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PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA  DE  OMISSÃO,  OBSCURIDADE,  E 
CONTRADIÇÃO. PRETENSÃO DE MERA REDISCUSSÃO 
DO JULGADO. DESCABIMENTO. RECURSO REJEITADO.

-  Os  embargos  de  declaração  consubstanciam  recurso  de 
integração,  não se  prestando para reexame da  matéria.  Não 
havendo omissão, obscuridade, contradição ou erro material 
no julgado, incabíveis se revelam os aclaratórios, mesmo que 
tenham finalidade específica de prequestionamento.

-  “Constatado  que  a  insurgência  da  embargante  não  diz 
respeito  a  eventual  vício  de  integração  do  acórdão 
impugnado, mas a interpretação que lhe foi desfavorável, é de 
rigor  a  rejeição  dos  aclaratórios”1.  Ademais,  ao 
prequestionamento, entendo não ser mister o exame explícito 
dos  artigos  ditos  como  violados  (prequestionamento 
explícito), sendo suficiente que a matéria objeto da lide tenha 
sido discutida (prequestionamento implícito).

VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas.

ACORDA  a  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio 
Tribunal  de Justiça  do Estado da Paraíba,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos 
declaratórios,  nos  termos  do  voto  do  relator,  integrando  a  decisão  a  súmula  de 
julgamento de fl. 276.

RELATÓRIO

1 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.



Cuida-se  de  embargos  de  declaração  opostos  por  Antônio 
Pereira de Almeida Filho contra acórdão que negou provimento ao recurso apelatório 
interposto  pelo  embargante,  mantendo  a  sentença  proferida  nos  autos  da  ação 
declaratória de nulidade de citação em todos os seus termos. 

Inconformado com o provimento in questo, o embargante opôs 
recurso  de integração,  para  ter  prequestionada a matéria  posta  em sede recursal, 
dada, sobretudo, suposta omissão da Corte na análise quanto ao dispositivo legal que 
admite a citação de pessoa física por meio de terceiros.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

Compulsando  os  autos,  penso  que  o  recurso  não  deve  ser 
acolhido, vez que não se destina a suprir omissão, contradição ou obscuridade, mas 
prequestionar e rediscutir matéria que versa sobre o mérito da demanda, o que é 
impossível na via estreita dos embargos de declaração.

Nesse norte, o artigo 535, do CPC, preceitua o seguinte:

Art. 535. Cabem embargos de declaração quando:

I  -  houver,  na  sentença  ou  no  acórdão,  obscuridade  ou 
contradição;

II - for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o juiz 
ou tribunal.

À luz de tal raciocínio, adiante-se que não se detecta qualquer 
defeito a ser integrado no acórdão ora atacado, especialmente porquanto a lide fora 
dirimida com a devida e suficiente fundamentação.

Com  efeito,  vislumbra-se  que  o  acórdão  apreciara  toda  a 
matéria  posta  à  análise,  mormente  ao  se  considerar  que  a  matéria  ventilada  nos 
aclaratórios  fora  devidamente  analisada  e  motivadamente  refutada  no  acórdão. 
Neste particular, tenho que não subsiste qualquer vício a ser integrado, merecendo 
destaque,  consequentemente,  excertos  da  decisão  ora  embargada,  a  qual  bem 
fundamentou e decidiu o feito, inclusive com fulcro na abalizada Jurisprudência:

“Cuida-se de ação declaratória de nulidade de citação movida 
por  Antônio Pereira de Almeida Filho, em face de  Evandro 
Figueiredo do Nascimento, em decorrência de supostos vícios 
no cumprimento da citação por hora certa.

O feito tomou seu trâmite regular, sobrevindo a sentença ora 



guerreada  que,  conforme  relatado,  julgou  improcedente  o 
pleito. É contra essa decisão que se insurge o recorrente.

O artigo 227, do CPC, quando trata a respeito da citação por 
hora certa, preceitua que:

“Art. 227. Quando, por três vezes, o oficial de justiça houver 
procurado  o  réu  em  seu  domicílio  ou  residência,  sem  o 
encontrar,  deverá,  havendo suspeita  de  ocultação,  intimar  a 
qualquer  pessoa  da  família,  ou  em  sua  falta  a  qualquer 
vizinho,  que,  no  dia  imediato,  voltará,  a  fim  de  efetuar  a 
citação, na hora que designar.” 

Pois bem.  A necessidade de três tentativas para se efetuar a 
citação por hora certa só ocorre quando realizada pelo oficial 
de justiça, independentemente, da ordem judicial. Quando o 
Juiz  a  quo  entende  que  o  réu  está  se  ocultando,  pode 
determinar a citação por hora certa a qualquer momento.

Ademais, analisando o caso em concreto, verifico que a citação 
por hora certa foi determinada pelo magistrado a quo, após 
tomar conhecimento da falta de citação do réu após algumas 
tentativas do oficial de justiça e do pedido explícito da parte 
autora, conforme se verifica na certidão de fl. 93, in verbis:

“CERTIFICO  que,  em  cumprimento  ao  mandado  retro,  me 
dirigi ao endereço indicado sendo aí, deixei de citar Antônio 
Pereira  de  A.  Filho  em  virtude  de  nas  vezes  em  que 
diligenciei,  o  mesmo  não  se  encontrava  na  granja,  sendo 
informado pela Srª Maria Sueli Xavier e o Sr. Aluisio Ferreira, 
que  trabalham  na  referida  granja,  que  o  promovido  tem 
residência e domicílio na cidade de João Pessoa e que não tem 
dia certo para estar na granja, e geralmente quando vem não 
avisa o dia. Perguntei sobre o endereço do promovido em João 
Pessoa,  mas  não  souberam  informar.  Certifico  ainda  que 
devolvo em virtude do final da produtividade.” (fl. 93)

Entendo  que  cabe  ao  magistrado  a  análise  do  conteúdo  da 
certidão  supracitada  para  saber  se  o  réu  está  realmente 
tentando se ocultar  para não receber a citação.  Portanto,  no 
presente caso,  não se faz necessário que o oficial de justiça 
tenha ido ao endereço constante nos autos por três vezes antes 
do magistrado determinar a citação por hora certa, até porque 
o funcionário afirmou que não sabia do endereço do réu em 
João Pessoa e o mesmo não tinha dia certo para comparecer na 



residência.

A jurisprudência pátria autoriza a determinação de citação por 
hora  certa  quando  se  verifica  a  suspeita  de  ocultação  dos 
devedores, in verbis:

“EXECUÇÃO  POR  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL. 
OCULTAÇÃO  DOS  DEVEDORES.  CITAÇÃO  POR  HORA 
CERTA.  MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA. 
CONHECIMENTO DE OFÍCIO.
Foi certificada pelo oficial de justiça, dotado de fé pública, a 
suspeita  de  ocultação  dos  devedores  para  citação.  Por  ser 
matéria  de  ordem  pública,  com  respaldo  nos  artigos  227 
conjugado com o artigo 598 do Código de Processo Civil, deve 
ser realizada a citação por hora certa do devedor.”2

“CITAÇÃO  Por  hora  certa  -  Execução  -  Admissibilidade  - 
Nada impede a determinação da citação por hora certa pelo 
Juiz, na ação de execução, quando há suspeita de ocultação - 
Recurso parcialmente provido neste aspecto.  ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA  -  Pessoa  jurídica  -  Insuficiência  da  simples 
declaração  de  que  está  em  situação  financeira  precária  - 
Necessidade de prova disso, ou então de fortes indícios - Fato 
de  uma  instituição  financeira  estar  em  liquidação 
extrajudicial, que não autoriza, por si só, a presunção de que 
ela não tem condições de arcar com as custas do processo - 
Benefício  não  concedido  -  Recurso  não  provido  neste 
aspecto.”3

Por outro lado, entendo que no caso em tela é desnecessária a 
nomeação de curador para o réu e a comunicação da citação 
por  hora  certa  do  artigo  229,  do  CPC,  uma  vez  que  resta 
evidente que o apelante tinha conhecimento da ação proposta 
contra si e da citação realizada.

Verifico  que  o  oficial  de  justiça  citou  o  réu  através  de 
funcionário da fábrica Vakilla, de propriedade do recorrente, 
que estava autorizado a  receber  tal  citação e  que recebeu a 
contrafé  do  mandado  e  cópia  da  inicial,  tomando  total 
conhecimento do processo originário, conforme se verifica na 
certidão de fl. 95, v:

2  TJSP - AI 20258544020158260000 – Relator: Des. Sandra Galhardo Esteves – 31/03/2015. 
3  TJSP - AG 7303615600 SP  - Relator: Des Tersio Negrato  - 10/12/2008.

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10718168/artigo-227-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10670290/artigo-598-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973


“Certifico que, em cumprimento ao presente mandado, dirigi 
ao endereço nele mencionado e ali sendo citei Antônio Pereira 
de Almeida Filho, por hora certa, na pessoa de seu secretário 
Aluízio Vieira Cordeiro, o qual me informou ter poderes  para 
ser citado, tendo nesta oportunidade recebido a contrafé do 
mandado e cópia da inicial e exarou sua assinatura.  Citação 
esta  feita  na  fábrica  de  leite  Vakilla,  pertencente  ao 
promovido.  Conforme  testemunharam  Cristina  Almeida  e 
Antônio  Pedro  Sobrinho.  Dou  fé.  Campina  Grande,  07  de 
janeiro de 2010” (fl. 95, v)

Sendo assim, entendo que, como o réu tomou conhecimento 
da  ação  de  indenização  por  ato  ilícito  c/c  danos  morais  e 
estéticos, através do seu funcionário regularmente autorizado 
para receber a citação, esta deixou de ser ficta e passou a ser 
efetiva, motivo pelo qual se tornou desnecessária a emissão de 
carta ou outro meio de comunicação para o réu, assim como a 
nomeação  de  curador  especial,  cuja  ausência  não  trouxe 
prejuízos ao promovido.

Por  fim,  vale  salientar  que não ocorreu a  nulidade alegada 
pelo recorrente,  até porque o réu, após ter conhecimento da 
ação, ocultar o seu endereço e  autorizar o seu funcionário a 
receber a citação, deixou chegar à fase executória (quatro anos 
após o ingresso da ação),  para tentar a nulidade processual, 
evidenciando, assim, a sua intenção de procrastinar o feito.  

Isto  posto,  nego  provimento  ao  recurso,  mantendo 
integralmente a sentença vergastada.”

Entendo, destarte, que não se trata de vício a ser integrado, daí 
porque entendo que os embargos devem ser rejeitados, até porque, conforme tem 
decidido o Colendo Superior Tribunal de Justiça, “o magistrado não está obrigado a 
rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.”4

Nesse referido prisma, o Colendo Superior Tribunal de Justiça 
já  decidiu:  “constatado  que  a  insurgência  da  embargante  não  diz  respeito  a 
eventual vício de integração do acórdão impugnado, mas a interpretação que lhe 
foi desfavorável, é de rigor a rejeição dos aclaratórios”5.

4 STJ - REsp 1065913 / CE – Ministro Luiz Fux – T1 – Primeira Turma - DJe 10/09/2009 .
5 STJ - EDcl no MS 13692 / DF – Rel. Min. Benedito Gonçalves – S1 – Primeira Seção - DJe 15/09/2009.



Portanto, tenho que esta não é a via correta para se rediscutir a 
matéria, até porque a decisão atacada foi devidamente analisada e fundamentada. 
Nesse diapasão, afigura-se salutar aduzir que a motivação contrária ao interesse da 
parte ou mesmo omissa em relação a pontos considerados relevantes ao recorrente 
não autoriza o acolhimento dos embargos declaratórios. Neste sentido, o STJ:

PROCESSUAL  CIVIL  -EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS 
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  -REDISCUSSÃO  DOS 
FUNDAMENTOS  DO  JULGADO  -  CONTRADIÇÃO  OU ERRO 
DE FATO -NÃO-OCORRÊNCIA. 1. Não ocorre ofensa ao art. 535, I 
e II, do CPC, se o acórdão decide, fundamentadamente, as questões 
essenciais ao julgamento da lide. 2. Os embargos de declaração não 
se prestam a rediscutir os fundamentos da decisão embargada.6

A seu turno, no tocante ao prequestionamento da matéria, o STJ 
“tem entendimento pacífico de que os embargos declaratórios, mesmo para fins de 
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão embargada ostentar algum 
dos vícios que ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição)”.

Nesses termos, voto pela rejeição dos embargos de declaração.

É como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça  do  Estado  da  Paraíba  decidiu,  por  unanimidade,  rejeitar  os  embargos 
declaratórios, nos termos do voto do relator.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva. 
Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Des.  João  Alves  da  Silva,  o  Exmo.  Juiz 
Convocado Dr.  Ricardo Vital  de  Almeida (com jurisdição  plena para substituir  o 
Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca  Oliveira)  e  o  Exmo.  Des.  Frederico 
MarTinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, 
Promotor de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 17 de maio de 2016.

João Pessoa, 19 de maio de 2016.

6 STJ - EDcl nos EDcl no REsp 1012178 PR 2007/0287525-2. 2ª T. Rel. Min. Eliana Calmon. 18/12/2009.



Desembargador João Alves da Silva
Relator 


